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    PREFÁCIO




    Foi com grande satisfação que recebi o convite para prefaciar o livro do admirado colega José Umberto Braccini Bastos, já consagrado Advogado com destacada atuação no Direito Tributário. E foi justamente no âmbito dessa área do Direito que tive o privilégio de testemunhar, de muito perto, o nascimento dessa obra, por conta da prazerosa função de lhe orientar em sua exitosa dissertação de mestrado.




    Por meio de intensa e séria reflexão, o recorte temático restou sabiamente desenhado, visando a enfrentar os reflexos, no campo do Direito Tributário, de uma das mais importantes e impactantes inovações introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro nos últimos tempos, que são as diretrizes traçadas pelo artigo 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), incluídas pela Lei n.º 13.655, de 2018. Determina-se, a partir da redação, que, nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se deverá decidir com base em valores jurídicos abstratos, sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.




    E mais, no mesmo dispositivo, em seu parágrafo único, condiciona-se que a motivação deverá demonstrar a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas.




    Assim fazendo, o legislador trouxe para o seio de nosso ordenamento jurídico, com força pungente, o consequencialismo, com vistas a mitigar a demasiada subjetividade e a consequente insegurança jurídica que, por vezes, valores jurídicos abstratos podem ensejar.




    Nesse sentido, o autor se lança a perscrutar as formas de dar concretude a tal comando, precisamente na seara das decisões judiciais em matéria tributária, o que, frisa-se, confere ao estudo em tela, além de enorme profundidade acadêmico-científica, notável capacidade aplicada, tudo porque José Umberto conhece como poucos a seara tributária, fruto de efetiva experiência na brilhante carreira construída nessa área do Direito.




    Na tarefa de investigar as formas de efetivamente se aplicar o comando contido no art. 20 da LINDB, considerando que a Análise Econômica do Direito (AED) precisamente se propõe a tanto, isto é, ser uma abordagem analítica mais objetiva e consequencialista, não ao determinar escolhas, mas sim ao avaliar as alternativas, até mesmo porque escolhas sempre são valorativas, o autor, como defendemos, propõe-se a analisar e utilizar o ferramental da AED justamente para atender a tais exigências no âmbito das decisões tributárias.




    Ainda, pertinente registro aqui se faz importante. Tendo em conta, como salientado, que a AED se propõe a ser uma abordagem analítica mais objetiva e consequencialista, acrescido de que se vale de ferramental analítico de todas as áreas do conhecimento humano, e não só da Economia, mas de todas que mais avançadamente contribuem para se aferir e comparar alternativas decisórias, em termos amplos de custos e benefícios, incluídos aí os respectivos trade-offs, não é por outro motivo que a Economia, hodiernamente, é conhecida como a Ciência da Escolha, permitindo-se concluir que a introdução de tal comando em nosso sistema jurídico, contido no art. 20 da LINDB, de certa forma, restou mesmo por positivar a AED no ordenamento jurídico brasileiro.




    E, diga-se, chame-se a AED como se quiser: Direito e Economia, Análise Econômica do Direito, Consequencialismo, Direito Objetivo, Direito Baseado em Evidências, ou o que quer que seja, quiçá será mesmo a sua consagração máxima quando ocorrer o desaparecimento do termo, ante a completa incorporação de suas pertinentes e inarredáveis premissas e finalidades em todas as abordagens analíticas do fenômeno jurídico que se pretendem sérias, pelo menos quando isso for possível. De qualquer forma, rufam-se os tambores, pois o Consequencialismo (isto é, a AED) está vivo no Direito Brasileiro.




    Assim sendo, diante da importância dos temas abordados, da competência do autor e de sua efetiva vivência junto ao ambiente do Direito Tributário, a obra merece muito ser lida. Aliás, diria mais, deve ser lida, porquanto lança luzes sobre a temática em tela e poderá contribuir para o alcance de efetividade e eficiência no atendimento do disposto no art. 20 da LINDB.




    Aliás, entre as belíssimas conclusões do autor, que é generoso em suas contribuições – frise-se, a generosidade é uma entre as várias e grandes qualidades do autor –, duas penso que devam ser aqui ressaltadas, até mesmo como forma de incentivar a leitura por parte dos interessados. A primeira delas é quando José Umberto sustenta que o art. 20 da LINDB tem, em seu sentido, reduzir a indeterminação das decisões estatais, e aqui se incluem as do Poder judiciário. Assim, defende que, ao se interpretar os enunciados do artigo 20, quando do processo de compreensão-interpretação-aplicação da norma ao caso concreto, em razão de uma decisão judicial, o juiz deve considerar se as consequências da decisão atendem aos fins constitucionalmente assegurados, e, sucessivamente, se há alternativa que atinja de maneira menos gravosa os direitos dos cidadãos envolvidos. Precisamente, José Umberto aqui, com maestria, identifica mais um claro comando sucessivo a determinar a busca de eficiência econômica no sentido de Pareto, de modo a exigir comprometimento com os direitos e interesses do contribuinte, como verdadeiro desdobramento da racionalidade econômica.




    A segunda conclusão aqui consignada é a de que qualquer implementação de direito sempre implica em um custo, ou seja, em outras palavras, em um trade-off, o que requer uma postura decisória baseada, sempre que possível, em dados concretos relativamente ao resultado de sua aplicação. Desse modo, explana o autor, a AED, cujas premissas são decorrentes de uma escolha racional, levando-se em conta equilíbrio e eficiência, poderá nortear uma melhor compreensão das consequências que devem ser ponderadas por força do disposto no artigo 20 da LINDB.




    Por fim, não há como se olvidar a crescente preocupação com a necessidade de modulação de efeitos das decisões tomadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, o que ainda mais se evidencia no que tange à matéria tributária, motivo pelo qual a abordagem adotada no presente livro se revela verdadeiramente inarredável.




    Desse modo, a presente obra, versão em livro da dissertação de mestrado do autor José Umberto Braccini Bastos, consubstancia-se em leitura obrigatória, felizmente muito agradável por conta do talento do seu autor, que, como antes salientei, tive a alegria de orientar; aliás, não há como olvidar, ao lado de um grande amigo e admirado colega e professor, Cristiano Rosa de Carvalho, que há anos já havia me conduzido justamente a investigar o Direito Tributário, tendo aqui igualmente enorme contribuição na orientação do presente trabalho.




    Sem mais delongas, cumprimento mais uma vez o autor pela belíssima obra e convido a todas a essa indispensável leitura.




    Porto Alegre, 29 de abril de 2021.




    Prof. Dr. Manoel Gustavo Neubarth Trindade




    Advogado. Economista. Doutor em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGD/UFRGS). Mestr em Direito pelo PPGD/UFRGS. Especialista em Direito Processual Civil pelo PPGD/UFRGS. Professor Permanente do Mestrado Profissional em Direito da Empresa e dos Negócios da Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS. Coordenador e Professor do Pós-LLM em Proteção de Dados, do LLM em Direito dos Negócios e da Especialização em Direito dos Contratos e da Responsabilidade Civil da UNISINOS. Professor da Escola de Direito da UNISINOS Porto Alegre LES (Law, Economics and Society) e São Leopoldo. Foi Presidente e atualmente é Diretor Científico do Instituto de Direito e Economia do Rio Grande do Sul – IDERS. Foi Diretor da Associação Brasileira de Direito e Economia – ABDE. Foi Vice-Presidente da Comissão Especial de Energia, Mercado de Capitais e Infraestrutura da OAB/RS. Fundador do Grupo de Estudos em Direito e Economia da OAB/RS. Sócio-fundador do escritório NTA - Neubarth Trindade Advogados.


  




  

    PRÓLOGO




    LEVANDO AS CONSEQUÊNCIAS A SÉRIO.




    Poucas áreas do Direito são mais afeitas à Análise Econômica que a tributação. Nas primeiras décadas do século passado, na esteira de movimentos como o Pragmatismo e o Realismo Jurídico norte-americano, o embrionário Law and Economics surgiu aplicado em dois ramos jurídicos: o direito antitruste e o direito tributário. Por questões até óbvias, trata-se de duas áreas extremamente conectadas a teoria econômica tradicional, vez que o direito antitruste ou concorrencial lida especificamente com atos de concentração de mercado e suas decorrências (carteis, monopólios, oligopólios, monopsônios etc), enquanto o direito tributário afeta a riqueza particular, via patrimônio, consumo e renda.




    Todavia, com o passar dos anos, alguns pioneiros passaram a aplicar teoria economia às mais diversas áreas do comportamento humano, não mais apenas aquelas que lidavam com mercado em sentido estrito. Fenômenos como relações afetivas, casamento, consumo de drogas, criminalidade, saúde etc. passaram a ser também objeto de preocupação dos economistas, visto que os temas com os quais tradicionalmente lidavam (consumo, inflação, renda, emprego etc.) são apenas tópicos da Ciência Econômica, mas não o seu objeto precípuo: a escolha humana.




    O Direito não ficaria de fora dessa tendência, sendo que a segunda onda do Law and Economics surge a partir dos anos 60 do século passado, pelos seminais trabalhos de Ronald Coase, professor da Universidade de Chicago e de Guido Calabresi, da Universidade de Yale. Na sequência viriam muitos outros autores e scholars, e o resto é História. No Brasil, contudo, o Direito e Economia só chegaria com força na primeira metade da década de 2000, não obstante o movimento tenha iniciado lá e posteriormente prosseguido com força e determinação, se alastrando para universidades em todo o país, gerando congressos, teses, livros e, mais recentemente, precedentes judiciais e até mesmo leis.




    Contudo, dentre todos os ramos da Academia jurídica brasileira, o que ainda mais resiste à aplicação da Análise Econômica do Direito é o tributário. Razões para isso são diversas, algumas ligadas a equívocos quanto à natureza e função da teoria econômica, outras se referem a uma confusão com a chamada “interpretação econômica do direito tributário”, estrovenga normativa criada na Alemanha do início do século passado, que desconsiderava negócios jurídicos se esses trouxessem menor arrecadação tributária ao Estado (qualquer semelhança com as modernas normas gerais antielisivas não é mera coincidência).




    Arrisco a apontar, contudo, qual seria o principal motivo para tal resistência, e a própria teoria econômica, no caso, a comportamental, oferece uma explicação: a falácia do custo enterrado.




    Pelo fato de muitos de nossos tributaristas terem dispendido anos de dedicação a linhas dogmáticas mais tradicionais, e nelas terem construído suas reputações e carreiras, parecem resistir a conhecer e estudar novas linhas de estudo, como é o caso da Análise Econômica do Direito, que requer, por sua vez, considerável esforço e disposição para romper tantos (pre)conceitos engessados pelo senso comum dos juristas. Essa é a falácia, pois o custo deste prévio dispêndio já foi incorrido (“enterrado”), portanto, fossem perfeitamente racionais, nossos tributaristas dogmáticos não o levariam em conta na hora de realizar suas escolhas, podendo então conhecer e se dedicar a novos estudos, especialmente quando estes têm notória e comprovada eficácia. Infelizmente, essa falha de racionalidade é bastante comum e amplamente estudada pela Economia Comportamental, afetando a decisão de indivíduos nas mais diversas áreas e situações, incluindo os tributaristas tradicionais.




    Não é o caso de José Umberto Braccini Bastos, cuja obra “Decisão Tributária, Consequencialismo e Análise Econômica do Direito. Aplicação e Limites do artigo 20 da LINDB”, fruto de sua dissertação de Mestrado, tenho a honra de apresentar. Conheci Umberto muitos anos antes de seu ingresso no programa de mestrado profissional LES (Law, Economics and Society), na Unisinos, onde foi meu aluno e orientando. Na verdade, nos conhecemos na lida da advocacia tributária militante, onde tive a satisfação de atuar conjuntamente em interessante e desafiador litígio administrativo. Desde então, pude perceber que Umberto era aberto a novas ideias e, ainda melhor, já tinha o hábito de pensar “fora da caixa”, o que demonstrou não apenas na advocacia, mas igualmente como um dos membros efetivos e presidente de uma das mais importantes e influentes instituições acadêmicas do país, a Fundação Escola Superior de Direito Tributário (FESDT).




    Anos depois, ao cursar o Mestrado, Umberto passou a ser um entusiasta da AED, e escolheu, como objeto de sua dissertação, aplicá-la a tema novo e controverso, o artigo 20 da Lei de Introdução as Normas no Direito Brasileiro. O referido dispositivo, acrescentado ao diploma pela Lei n. 13.655 de 2018, impõe ao julgador, nas esferas administrativa, controladora e judicial, não decidir “com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão”. Trata-se de inovação interessante na lei brasileira que trata das leis brasileiras, uma norma de estruturação do sistema. Interessante pois, se ao mesmo tempo impõe expressamente a fundamentação consequencialista ao decisor, algo inédito em nosso sistema jurídico, por outro lado parece atender ao mais simples senso-comum: o juiz teria direito a ser inconsequente, e desconsiderar os efeitos de suas decisões no mundo real? Qualquer cidadão comum responderia imediatamente pela negativa.




    Mas, se a partir de agora há exigência metanormativa para decisões consequencialistas, qual consequencialismo seria o adequado, e como chegar a ele e cumpri-lo? Umberto nos alerta que o legislador novel não indicou ou recomendou qualquer método para o cumprimento de sua exigência, o que acarreta receio por parte dos jurisdicionados, e, no campo fiscal, inclusive poderia justificar utilitarismos tacanhos nas decisões, na linha da malfadada e temida “interpretação econômica do direito tributário”. Por outro lado, o autor demonstra que se não há método normado, o ferramental mais seguro, eficaz e ponderado para a fundamentação consequencialista é a Análise Econômica do Direito, capaz de mensurar e prever, com razoável grau de precisão, as decorrências, externalidades e spill overs dos julgados.




    Após apresentar robusta teoria, Umberto a aplica a casos práticos e de alta relevância no Direito Tributário, tais como os precedentes firmados pelo Supremo Tribunal Federal nos leading cases do FUNRURAL e da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins, além de demonstrar menção à AED em diversos julgados do Tribunal Regional Federal da 4a Região, da Justiça Federal do Rio Grande do Sul, do Superior Tribunal de Justiça e do próprio Supremo Tribunal Federal, após o advento da nova LINDB. Por fim, propõe aplicação de protocolo decisório, baseado na Teoria da Decisão Tributária, ao artigo 20 da Lei de Introdução.




    A obra é corajosa e inovadora, e o autor se recusa a negar o consequencialismo agora exigido pelo Direito, como fazem os já referidos “tributaristas de custo enterrado”, mas enfrenta o tema, disposto a dar-lhe limites seguros e eficientes para a decisão jurídica tributária, propondo uma teoria aplicada e de eficácia provada. O Direito Tributário necessita de autores e investigadores como José Umberto Braccini Bastos, e de mais livros como este, que com muita satisfação e alegria apresento à comunidade jurídica.




    Rio de Janeiro, 10 de maio de 2021.




    Cristiano Carvalho




    Livre-Docente em Direito Tributário pela




    Universidade de São Paulo


  




  

    “No princípio era o caos, agora é o caos dos princípios”.




    (Alcides Jorge Costa1)




    “[Se vive] hoje um ambiente de ´geleia geral` no direito público brasileiro, em que princípios vagos podem justificar qualquer decisão”.




    (Carlos Ari Sundfeld2)




    




    

      

        1 Informação verbal coletada na Palestra pela Dialética, realizada em São Paulo.


      




      

        2 SUNDEFELD, Calos Ari. Direito Administrativo para céticos. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2014. P. 205.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    “A abordagem tradicional tende a obscurecer




    a natureza da escolha”.




    Ronald Coase3




    A Lei n° 13.655/2018 (Lei da Segurança para Inovação Pública), inseriu no Decreto-Lei n° 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), novos artigos e trouxe modificações sobre segurança jurídica e eficiência na criação e aplicação do Direito Público. O presente estudo tem por escopo analisar às disposições do artigo 20 do referido diploma, uma vez que as razões motivacionais que servem de premissa para o julgador na hora de decidir, não poderão mais levar em consideração tão somente valores jurídicos abstratos sem que sejam analisadas às consequências práticas decorrentes da decisão. O artigo 20 da Lei n° 13.655/2018, restou regulamentado pelo Decreto n° 9.830, de 10 de junho de 2019.




    Importante registrar que o presente se restringirá à análise em face das decisões judiciais a serem tomadas no âmbito tributário, pelo fato de que elas implicam no último resguardo dos direitos dos contribuintes, já que a voz final da jurisdição é que define em último plano o que se decide no âmbito administrativo. Com efeito, o objeto será mais específico, tendo em vista que a decisão judicial no meio social é definitiva, cujas consequências irão impactar no comportamento do contribuinte e do legislador.




    No entanto, far-se-á necessário, mesmo que pareça um desvio de percurso, um olhar sobre às decisões do afastamento da LINDB pelo CARF em matéria tributária, o que é plenamente justificável, na medida em que pode ter reflexo nas decisões judiciais na referida seara.




    Não obstante, depois das novas disposições da LINDB, as decisões judiciais deverão conter, em suas razões de decidir, não somente a aplicação do direito, mas também deverão avaliar às consequências que o ato de decidir, em determinado sentido, refletirá no plano fático.




    Assim, este estudo analisará a inserção (necessária) do argumento das consequências como condicionante de uma decisão tomada em razão de discussão judicial travada em matéria tributária, o que causa preocupação na medida em que, tais argumentos devem ser sopesados dentro de uma lógica que permita garantir o direito dos contribuintes perante o Estado, para fins de evitar os abusos por parte do Ente Estatal. Tal preocupação se justifica pelo fato de que o Judiciário poderá deixar de reconhecer determinados direitos aos contribuintes, justificando que essas decisões prejudicariam à saúde financeira do Estado sem ter o devido cuidado em analisar às consequências da decisão em relação aos contribuintes, o que acabaria mitigando o seu papel de garantidor de direitos constitucionalmente estabelecidos ao contribuinte pela Magna Carta.




    Em vista desse novo critério que se apresenta em face da LINDB, se coloca o seguinte problema a ser objeto do presente estudo: o art. 20 da Lei n° 13.655/2018 tão somente faz referência de que o julgador deverá justificar as consequências práticas de sua decisão. No entanto, não estabeleceu qual o critério que deverá ser utilizado para aferir ou determinar os efeitos práticos decorrentes da decisão judicial. Portanto, estamos diante de um dilema, para não dizer em um “nó górdio”, porquanto o legislador não esclareceu qual a diretriz, critério ou método a ser utilizado pelo julgador para determinar as consequências práticas de suas decisões.




    O problema levantado se apresenta relevante na medida em que a decisão (e aqui especificamente o Poder Judiciário) deverá levar em conta as consequências práticas decorrentes de seus efeitos. Assim, o método a ser utilizado para tal justificativa deverá ter critérios bem estabelecidos, a fim de que não viole regra ou princípios constitucionais, pois, nos últimos tempos, tem aumentado os danos causados por decisões judiciais no que diz respeito à segurança jurídica das relações entre o Estado e o contribuinte.




    Quanto aos objetivos do presente trabalho, o autor destaca para o que chama de objetivo geral e objetivos específicos, a saber:




    O Objetivo geral é demonstrar a necessidade de aprimoramento da relação de reciprocidade entre o direito e a análise econômica do direito, com vistas a ajudar o julgador em questões relativas às decisões em matéria tributária, visando assegurar um ambiente mais assertivo que possa dar uma maior segurança às decisões judiciais na medida em que, com a alteração legislativa proposta pela Lei n° 13.655/2018, a decisão deverá indicar as consequências práticas dela decorrente, até porque “encerram controvérsias e fixam a significação dos textos normativos”.4




    Já com relação aos objetivos específicos, inicialmente busca analisar o propósito da LINDB, em especial o quanto previsto em seu art. 20, haja vista a necessidade de o julgador ter que levar em consideração as consequências práticas de sua decisão. Outrossim, demonstrar a aplicabilidade da LINDB ao Direito Tributário, bem como demonstrar que, diante do novo cenário estabelecido pelo art. 20, que a Análise Econômica do Direito se consubstancia em uma metodologia ideal para colaborar com a tomada de decisão no que diz respeito às consequências dela decorrentes. Ademais, demonstrar que a Teoria da Decisão Tributária do Prof. Dr. Cristiano Carvalho, cuja viga mestra segue a linha da AED, pode ser também um instrumento para ajudar a aferir as consequências da decisão em face do art. 20 da LINDB, aplicando-se seu “Protocolo Decisório Judicial”, tudo de modo a responder ao problema proposto.




    Portanto, para fins de consecução do trabalho, a metodologia adotada se deu mediante pesquisa de cunho qualitativo de conteúdo em face das decisões tomadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal Regional Federal da Quarta Região (TRF4), Justiça Federal o Rio Grande do Sul (JFRS) e Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, tudo no âmbito tributário (algumas no previdenciário), por meio de que se procurou focar em alguns julgamentos selecionados. A pesquisa também buscou bibliográfica de material já publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos de cunho doutrinário sobre a questão objeto do trabalho.




    Foi levado em conta a “Análise Econômica do Direito – (AED)” que consiste, fundamentalmente, na aplicação de conhecimentos elaborados e desenvolvidos pela Ciência Econômica na solução de problemas jurídicos, visando explicitar os efeitos do direito, inclusive, em especial, o direito posto pelas sentenças judiciais.




    Tal perspectiva será analisada à luz da “Teoria da Decisão Tributária” desenvolvida pelo Professor Dr. Cristiano Carvalho, visando a construção de um” protocolo decisório judicial” para suprir a lacuna interpretativa que foi criada pelo legislador ao redigir o artigo 20 da Lei n° 13.655/2018.




    Ressalta-se que, para às decisões em matéria tributária, ainda mais em um Estado Democrático, há que se refletir a ideia de segurança e previsibilidade, com a promoção dos direitos fundamentais diante de um sistema jurídico-tributário dotado de eficiência econômica, na medida em que (ainda mais agora) consagrada a necessidade de justificação da decisão judicial sendo considerada as suas consequências práticas.




    Nesse sentido, a primeira seção do presente trabalho tratará da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, abordando o propósito da Lei, sendo que, especificamente, será analisado o conteúdo e determinação de seu artigo 20, bem como os aspectos sobre valores abstratos, concretização desses valores, exigência e reflexos das consequências da decisão.




    Já na segunda seção, será procedida uma análise sobre à aplicabilidade da LINDB ao Direito Tributário diante de decisões tomadas pelo CARF – Conselho Administrativo de Recurso Fiscal.




    A terceira seção será destinado a discorrer sobre a análise econômica do direito, perpassando-se pelo argumento consequencialista e os reflexos positivos da sua aplicação ao caso concreto e sua consequência pelo ângulo normativo.




    Na quarta seção, traremos à baila a “Teoria da Decisão Tributária”, desenvolvida pelo Prof. Dr. Cristiano Carvalho, para fins de se ter um norte, tendo em vista o estabelecimento de critérios para construção de um protocolo decisional em face das disposições do artigo 20 da LINDB, uma vez que ela tem por base a Análise Econômica do Direito.




    Na quinta seção, far-se-á uma análise de decisões tomadas em matéria tributária antes e depois da vigência da LINDB, para fins de verificação se os julgamentos levaram em consideração às consequências deles decorrentes. Para tanto, importante se posta a questão sobre a aplicação da modulação dos efeitos da decisão tomada pelo STF – Supremo Tribunal Federal quando declara a inconstitucionalidade de algum tributo. Ademais, também analisaremos decisões tomadas após a vigência da LINDB, para fins de verificar quais os critérios adotados nos julgamentos.




    Na sexta e última seção, será desenvolvido, com base em todo estudo e pesquisa realizados, uma definição do que seria um “protocolo decisório diante das disposições do artigo 20 da LINDB”, para fins de trazer uma luz e traçar linhas mestras que possam dar um caminho a ser seguido como raciocínio para a decisão judicial em matéria tributária, a fim de reduzir as indeterminações que muitas vezes só se apegam a invocar princípios abstratos.




    Em suma, a ideia é que se possa sugerir um protocolo decisório dentro dos parâmetros de uma linha de raciocínio a ser seguida ou pelo menos critérios mínimos que possam dar norte as decisões judiciais em matéria tributária e que tenha respaldo diante das novas disposições estabelecidas pelo artigo 20 da Lei n° 13.655/2018.




    




    

      

        3 COASE, Ronald H. A firma, o mercado e o direito. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2017. (Coleção Paulo Bonavides). P. 96.


      




      

        4 CARVALHO, Cristiano. Teoria da Decisão Tributária. São Paulo: Almedina, 2018. P. 265.
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